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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Porto Alegre virou referência para o mundo como uma cidade democrática e propulsora da participação popular. Ao longo das décadas, foram nas ruas da capital gaúcha que surgiram movimentos de resistência e as lutas em defesa de direitos. É também uma cidade que viu nascer em suas avenidas o carnaval, as manifestações religiosas de todas as crenças, o culto às tradições gaúchas e a luta das comunidades por mais atenção do Poder Público. 

Na segunda metade da década de 1940, por exemplo, a partir de uma entidade estudantil e de um jovem chamado Leonel Brizola, o Rio Grande do Sul e o Brasil se mobilizaram na campanha “O Petróleo é Nosso”. Esses jovens chegaram a colocar um monumento em defesa da campanha na Praça da Alfândega, em pleno Bairro Centro Histórico, que sobrevive ainda hoje naquele local.

Em 1961, quando da renúncia do presidente Jânio Quadros e da tentativa de impedir a posse do vice-presidente eleito João Goulart, Porto Alegre uniu-se inteira na Campanha da Legalidade, que tomou as ruas da Cidade e do País. Foi diante dessa mobilização popular que houve recuo das forças antidemocráticas e Jango foi empossado. Três anos mais tarde, foi derrubado por um golpe e por uma ditadura militar que durou 21 anos. Mesmo nesse período obscuro da nossa história, a população, em especial os estudantes e trabalhadores, saiu às ruas e lutou por democracia. Mais tarde, na primeira metade da década de 1980, o movimento Diretas Já chegou a reunir as maiores manifestações populares já ocorridas até aquele momento. Na década de 1990, os estudantes porto-alegrenses voltaram às ruas por democracia e por qualidade na educação pública estadual e pela saída de um presidente comprovadamente corrupto.

Essa história de resistência e de luta, combinada com as inovadoras políticas de participação popular implementadas na cidade, tornaram Porto Alegre capital do Fórum Social Mundial, em 2001, já no século XXI, um contraponto ao Fórum Econômico Mundial. Se em Davos reuniam-se centenas de empresários, representantes do sistema financeiro e governos do capital, em Porto Alegre passaram a se reunir dezenas de milhares de representantes dos movimentos sociais e governos nacionais comprometidos com a ideia de projetos de desenvolvimento calçados na inclusão social e na sustentabilidade ambiental.

Além dessas manifestações de cunho político, cívico e popular, Porto Alegre também é conhecida por suas grandes manifestações e festividades religiosas como a Festa de Nossa Senhora dos Navegantes, a Via Sacra do Morro da Cruz, a Marcha Contra a Intolerância Religiosa; por manifestações em defesa de direitos como a Parada Livre; pelo Carnaval de Rua, entre outras. Para discorrermos sobre tantas e tantas manifestações, caminhadas e concentrações, certamente utilizaríamos dezenas, centenas, talvez milhares de páginas para demonstrarmos sua importância.

É necessário dizer que, a partir da Constituição Federal de 1988, os direitos de todas essas manifestações estão resguardados em vários de seus artigos, especialmente no art. 5º, o qual destacamos abaixo:

Art. 5º - Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes;

[...]

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido aviso prévio à autoridade competente;

Portanto, como podemos observar, o direito à livre manifestação estabelecido pela Constituição Federal não pode, sob nenhuma hipótese, ser proibido, cerceado ou constrangido quando realizado pacificamente.

Nesse sentido, entendemos a necessidade de ajustarmos a Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975,  – que institui posturas para o Município de Porto Alegre e dá outras providências –, e alterações posteriores, a essa realidade e garantia constitucional. Dessa forma, para que não sejam geradas interpretações que firam a Constituição, excetuamos, por meio desta Proposição, concentrações, caminhadas, manifestações e festividades de cunho político, cívico, cultural, religioso ou popular dos ditames do inc. IX do art. 18 da referida Lei Complementar.

Há que se preservar em nossa Cidade a democracia e o respeito aos ditames constitucionais. Nesse sentido, rogamos aos nobres pares pela aprovação deste Projeto de Lei Complementar.
Sala das Sessões, 13 de março de 2018.

VEREADOR ALDACIR OLIBONI
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o art. 18 da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975 – 
que institui posturas para o Município de Porto Alegre e dá outras providências –, e alterações posteriores, incluindo § 4º para excetuar do disposto em seu inc. IX as concentrações, as caminhadas, as manifestações e as festividades de caráter político, cultural, cívico, religioso ou popular realizadas nos termos daquela Lei Complementar.

Art. 1º  Fica incluído § 4º no art. 18 da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 18.  ....................................................................................................................
....................................................................................................................................

§ 4º  Excetuam-se ao disposto no inc. IX do caput deste artigo as concentrações, as caminhadas, as manifestações e as festividades de caráter político, cultural, cívico, religioso ou popular realizadas nos termos desta Lei Complementar.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
/TAM
